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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2018 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE CARTÃO REFEIÇÃO / ALIMENTAÇÃO 
 

 
 

PREÂMBULO 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, sediado na Av. Princesa Isabel, 921, Porto Alegre – RS, 
realizará, por meio da pregoeiro nomeado pela Portaria CREMERS n.º 12/2018 de 20 de março de 
2018, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 
2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instruções Normativas 
SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de 
dezembro de 2016,  conforme acordado no Acórdão do TCU 1046/2014, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de 
cartão refeição e/ou alimentação, com tarja magnética e chip, para os funcionários do 
CREMERS, conforme as condições constantes neste Edital e seus anexos.  

 
2. DA DATA E LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  
2.1. O certame será realizado conforme as especificações abaixo: 

2.1.1. Data da sessão: 18/12/2018 
2.1.2. Recebimento das propostas: até às 13hs45min do dia 18/12/2018 
2.1.3. Abertura das propostas: às 13hs46min do dia 18/12/2018 
2.1.4. Início da sessão de disputa de preços: 14hs do dia 18/12/2018 
2.1.5. Local da sessão: No site www.pregaoonlinebanrisul.com.br 

2.2. Consultas: e-mail licit03@cremers.org.br – fone: (51) 3219.7544 – das 09hs às 18hs. 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas para atender esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CREMERS para o exercício 2019, na conta 
6.2.2.1.1.33.90.39.019 – Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Os interessados em participar na presente licitação deverão estar regularmente 

credenciados junto ao provedor do sistema. 
4.2. O cadastro será encaminhado através da seção de Credenciamento Eletrônico do site da 

Central de Licitações do Estado – CELIC (www.celic.rs.gov.br). 
4.3. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico. 

http://www.cremers.org.br/
mailto:cremers@cremers.org.br
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
mailto:licit03@cremers.org.br
http://www.celic.rs.gov.br/
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4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.5. O credenciamento e sua manutenção no respectivo cadastro dependerá de registro 
cadastral na CELIC. 

4.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

4.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.  

4.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5.1.  Poderá participar deste pregão qualquer empresa legalmente estabelecida no País, cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, cadastradas e habilitadas 
junto a Seção de Cadastro da CELIC e que atendam às exigências deste Edital. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
5.2.1. Como condição para a usufruir do tratamento favorecido estabelecidos nos seus 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, a entidade de menor porte deverá 
assinalar, em campo próprio no sistema, declaração que a empresa está enquadrada 
como ME/EPP, sob as penas da Lei.  

5.2.2. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por 
licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando-a à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do 
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 

5.3. Não poderão participar do presente PREGÃO: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 
5.3.2. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;  
5.3.3. Empresa que se encontre sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução 

e liquidação;  
5.3.4. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.3.5. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 8.666, de 1993; 
5.4. É permitida a participação de empresas estrangeiras, desde que apresentem Decreto de 

Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, 
atendam às exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados 

http://www.cremers.org.br/
mailto:cremers@cremers.org.br
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pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, 
devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente. 

5.5. A participação na presente licitação implica para a empresa Licitante aceitação plena e 
irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste Edital e de seus 
anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade 
pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do processo; 

5.6. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á 
por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços com valores unitários e totais, exclusivamente por meio eletrônico;  

5.7.  A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br; 

5.8. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da Licitante, a pessoa 
por ela credenciada. 

 
6. DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 
6.1. A partir da publicação do Edital o licitante poderá encaminhar a proposta de preços, 

mediante preenchimento no sistema eletrônico até a data e horário indicados no item 2.1.2 
deste Edital, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

6.2. O licitante deverá consignar o valor da proposta, indicado no campo “Valor Unitário” o 
percentual da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO para o serviço, com duas casas decimais;    

6.3. O licitante deverá anexar em campo específico no sistema eletrônico a sua proposta de 
preços em arquivo nos formatos .DOC, .XLS ou .PDF, conforme modelo constante no anexo V 
deste Edital, a qual deverá ser elaborada de forma clara, concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por seu responsável legal, devendo conter, no mínimo, todos os 
elementos a seguir relacionados: 
6.3.1.  Identificação da proponente, com endereço, telefone, e-mail e nome do contato 

entre a licitante e o CREMERS; 
6.3.2. Indicação precisa do item ofertado, de acordo com as especificações do objeto 

descritas no Termo de Referência; 
6.3.3. A taxa de administração proposta, expressa em percentual (%) com duas casas 

decimais, e por extenso; 
6.3.4. Declaração expressa de que o preço cotado inclui todos os custos e despesas 

inerentes à prestação dos serviços/fornecimento dos bens, tais como: taxas, fretes 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, e materiais que possam influir 
direta ou indiretamente no custo do fornecimento; 

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços. 

6.6. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo 
das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 
prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

http://www.cremers.org.br/
mailto:cremers@cremers.org.br
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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6.7. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da 
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, 
inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, no art. 72 
da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

6.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.10. O prazo de validade das propostas apresentadas nesta licitação será, automaticamente, de 
60 (sessenta) dias, contados da data fixada para a abertura das propostas, o qual, se 
necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos Licitantes. 

6.11. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas no edital. 

6.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Somente poderá participar da rodada de lances a licitante que anteriormente tenha 

encaminhado proposta de preços. 
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas 
ou apresentarem irregularidades insanáveis.  
7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
7.6. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial de 

menor taxa de administração. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.7. O lance deverá ser ofertado pela MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO do serviço a ser 
prestado, em valores percentuais. 

7.8. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, considerando a aplicação da taxa 
de administração. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será 
prerrogativa do pregoeiro. 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11. Só serão aceitos lances inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema.  

http://www.cremers.org.br/
mailto:cremers@cremers.org.br
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7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, 
do menor lance registrado, vedada a identificação do autor dos lances aos demais 
participantes. 

7.15. No caso de desconexão com pregoeiro, no decorrer da etapa competitivas do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
7.15.1. No caso de desconexão por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos 
participantes. 

7.16. A etapa de lances da sessão pública terá a duração de 5 (cinco) minutos e será encerrada 
mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, 
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 

7.17. O sistema informará a proposta de vencedora imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação 
do lance de menor valor. 

7.18. Ao presente certame somente se aplica o sorteio como critério de desempate quando 
houver empate entre as propostas e ausência de lances.  
7.18.1. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de 

apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação. 

7.19. Havendo a necessidade de sorteio para desempate, o mesmo será realizado em sessão 
pública na sede do CREMERS, para a qual serão convocados os representantes dos licitantes, 
nos termos do art. 45, § 2º, da Lei 8.666/1993. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. O licitante detentor da melhor oferta deverá anexar por meio de funcionalidade presente no 
sistema (upload), a proposta atualizada com o preço final, elaborada conforme descrito no 
item 6.3 e seus subitens, no prazo de até 02 (duas) horas após solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico 
8.2.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da proposta final por meio de fac-símile (51) 3217-1968 
ou do e-mail licit04@cremers.org.br.  

8.3. Posteriormente deverá ser encaminhada a proposta final em via original assinada pelo 
responsável legal do Licitante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da sessão do 
pregão. 

http://www.cremers.org.br/
mailto:cremers@cremers.org.br
mailto:licit04@cremers.org.br
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8.4. Na proposta final não serão admitidas alterações nas especificações do objeto em relação às 
apresentadas na proposta inicial. 

8.5. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

8.6. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será 
desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital.  
Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
8.6.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.6.2. Não atenda às exigências do ato convocatório da licitação 
8.6.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo termo de referência; 
8.6.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível; 
8.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.7.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  

8.7.2.  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.7.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

8.8.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) 
horas sob pena de não aceitação da proposta. 
8.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.9. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão.  

8.10. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 

http://www.cremers.org.br/
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verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital.  

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
8.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 
44 e 45 da LC 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao fornecedor registrado, 
se for o caso. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em meio digital pelos 

licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) 
horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.   
9.1.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio de fac-símile (51) 3217-1968 
ou do e-mail licit04@cremers.org.br.  

9.2. A documentação para habilitação e a proposta final assinada e atualizada, em meio físico, 
deverão ser entregues no setor de Protocolo da Sede do CREMERS em Porto Alegre, na Av. 
Princesa Isabel nº 921, bairro Santana, Cep 90620-001, no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis, contados a partir da intimação por meio eletrônico expedida pelo pregoeiro. 
9.2.1. Os licitantes com sede fora do município de Porto Alegre poderão enviar a 

documentação via Sedex, desde que postado até o limite do prazo, devendo enviar o 
código de rastreamento por e-mail. 

9.3. Todas as folhas dos documentos para habilitação deverão ser apresentadas em seus originais 
ou cópias devidamente autenticadas por tabelião de notas ou por servidor da Administração, 
desde que conferidos com o original, devendo ser rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.3.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
9.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

http://www.cremers.org.br/
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9.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (consulta através de site 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.4.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2) 

9.4.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.5. O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá apresentar a seguinte 
documentação de habilitação nas condições seguintes: 

9.6. DECLARAÇÃO da proponente de que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE 
expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera (modelo Anexo III). 

9.7. DECLARAÇÃO do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, conforme modelo no Anexo IV deste Edital. 

9.8. Habilitação jurídica:  
9.8.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio eletrônico www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: Certidão expedida pela 
Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.8.6. No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo ou estatuto em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de Ata de posse de 
seus administradores e seus respectivos documentos de identificação; 

9.8.7. No caso de cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto 
de autorização; 

9.8.9. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 
agência; 

http://www.cremers.org.br/
mailto:cremers@cremers.org.br
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9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social; 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 
9.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
9.9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
9.10.2. Enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa autenticada 

pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais ou ainda, pela forma prevista 
no art. 39A da Lei federal nº 8.934/1994, quando for o caso; 

9.10.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício 
social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
9.10.3.1. O licitante que apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), Solvência Geral 
(SG) deverá comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido de 
no mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação ou item 
pertinente. 

9.10.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/15); 

9.11. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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9.11.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente; 

9.11.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se 
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 
SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.11.1.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a 
apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, 
não havendo a obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.11.1.4. O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os 
demais, exceto o quantitativo excedente. 

9.11.1.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação 
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos 
do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.11.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 
que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  
9.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.14.2. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 
reabertura da sessão pública. 

9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.16. O Certificado de Fornecedor do Estado – CFE e respectivo Anexo, expedido pela CELIC, bem 
como o cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
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substituem os documentos para habilitação que neles constam, exceto os relativos à 
Qualificação Técnica prevista no item 9.11.  
9.16.1. Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto à CELIC ou ao 
SICAF. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 

9.19. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a 
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Dos atos relacionados com o pregão caberá recurso, o qual dependerá de manifestação de 

intenção do licitante ao final da sessão pública, dentro do prazo de 30 (trinta) minutos, em 
formulário eletrônico específico, registrando a síntese das suas razões, sendo-lhes facultado 
juntar memoriais relacionados à intenção manifestada no prazo de 03 (três) dias úteis, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a ser contados ao término daquele prazo. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 
11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  
11.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.5. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões 
indicadas pelo licitante na sessão pública. 

11.7. O recurso somente terá eficácia se o Representante Legal da recorrente tiver formalizado 
sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 

11.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

11.9. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será 
conhecido. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados e concluída a análise da documentação de habilitação. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 

13. DO TERMO DE CONTRATO 
13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja 
vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE 
até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.  

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.3. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

14. DO REAJUSTE 
14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexo a este Edital. 
 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
16.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  
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17. DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 

serviço, nos seguintes termos:  
17.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 
contratual;   

17.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado 
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções;  

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

17.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 
3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada 
das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

17.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.8. Constatando-se a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da CONTRATADA, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

17.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa.  
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17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação de 
regularidade fiscal.   

17.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA 
inadimplente.  

17.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
17.13.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para 

as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.  

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM=Encargos moratórios; 
I = índice de atualização financeira, assim apurado:  

(TX/100) 
    365 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga.  
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/ 

adjudicatário que:  
18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
18.1.2. Apresentar documentação falsa; 
18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
18.1.5. Não mantiver a proposta; 
18.1.6. Cometer fraude fiscal; 
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
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18.3.1. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licit03@cremers.org.br, 

ou por petição protocolada no endereço Av. Princesa Isabel nº 921, bairro Santana, Porto 
Alegre/RS, dirigida ao setor de Licitações e Compras.  

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas; 
19.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora 
fixado; 

20.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.  

20.3. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.4. Para todas as referências de tempo deste Edital e seus anexos será observado o horário de 

Brasília (DF); 
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20.5. Todos os eventos ocorridos durante a sessão pública de disputa serão registrados e 
publicados, em ata eletrônica, imediatamente após o término da disputa, tornando-se 
disponível ao acesso por qualquer cidadão. 
20.5.1. A ata poderá ser acessada pela pesquisa de licitações disponibilizada para o público 

em geral no Portal de Compras como também pela pesquisa na área de acesso 
restrito, ambas publicam o mesmo conteúdo. 

20.5.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
20.6. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois a simples apresentação da proposta de preços e da documentação de habilitação 
submete a licitante à aceitação incondicional de seus termos, bem como representa o 
conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 

20.7. O CREMERS reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 
prazo para recebimento e/ou abertura da proposta de preços. 

20.8. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do Pregão, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à Licitante a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta de 
preços ou da documentação de habilitação. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
Licitante, desde que sejam possíveis a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da audiência pública do pregão. 

20.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

20.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.12. Para efeitos deste edital, serão desclassificadas as propostas que: 
20.12.1. Apresentarem irregularidades ou vícios que dificultem ou impossibilitem o seu 

entendimento; 
20.12.2.  Não atenderem às disposições do edital ou consignarem vantagens ou condições 

nele não previstas;  
20.12.3. Forem manifestamente inexequíveis. 

20.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.14. O CREMERS reserva-se o direito de aceitar total ou parcialmente quaisquer propostas, ou a 
todas rejeitar sem que caiba a proponente qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

20.15. Da mesma forma, o CREMERS reserva-se o direito de contratar total ou parcialmente os 
itens solicitados, sem que caiba a proponente qualquer direito a indenização ou 
ressarcimento.  

20.16. A licitante vencedora, após a adjudicação do objeto, ficará obrigada a aceitar nas mesmas 
condições, os acréscimos ou supressões no objeto que se fizerem necessários, por 
conveniência do CREMERS, respeitando-se os limites previstos em Lei. 

20.17. A licitante vencedora, após a contratação, ficará obrigada a realizar os serviços de acordo 
com o objeto do presente pregão descrito no anexo I. 
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20.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.cremers.org.br e 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
Av. Princesa Isabel, 921 – bairro Santana, Porto Alegre/RS nos dias úteis, no horário das 09 
horas às 18 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.19. Será comunicada, por escrito, aos Licitantes que retirarem o Edital e divulgada aos demais 
pelos mesmos meios de divulgação inicial, qualquer alteração que importe em modificação 
de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos; 

20.20. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus Anexos, prevalecerão as 
disposições do primeiro. 

20.21. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Porto Alegre, para dirimir 
eventuais litígios oriundos da presente licitação, com renúncia de qualquer outro, ainda que 
mais privilegiado. 

20.22. Acompanham este edital os seguintes anexos: 

ANEXO I   – Termo de Referência; 

ANEXO II  – Minuta do Termo de Contato de Prestação de Serviços 

ANEXO III – Declaração de Inidoneidade  

ANEXO IV – Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF 

ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços  

 
Porto Alegre, 29 de novembro de 2018. 

 
 
 
 

Esequiel Steil 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão e 

fornecimento de cartão refeição/alimentação, com tarja magnética e chip, para os 
funcionários do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, conforme as 
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 
1.1.1 O fornecimento será em créditos mensais, na forma de cartão eletrônico, dotado de 

microprocessador com chip, para aquisição de refeições e gêneros alimentícios 
através de rede de estabelecimentos comerciais credenciados tais como 
restaurantes, lanchonetes, padarias, supermercados e hipermercados, entre outros. 

1.1.2 O crédito mensal é variável, conforme dias trabalhados por mês, desligamentos 
contratações ou reajuste no valor do vale dos funcionários e estagiários. Por conta 
disso, somente é possível estabelecer um valor estimado anual no Termo de 
Contrato. 

1.1.3 Será contratada a empresa que ofertar MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO para o 
contrato e preencher todas as demais condições integrantes deste edital, vedada a 
cobrança de taxa negativa, nos termos da Portaria 1.287/2017 do Ministério do 
Trabalho.  

1.1.4 A taxa de administração deverá ser expressa em percentual (%) com exatidão de 2 
casas decimais. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação visa viabilizar a concessão do benefício de auxílio 

refeição/alimentação aos servidores e estagiários do Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Rio Grande do Sul – CREMERS, na forma definida pela legislação vigente e pelos 
dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que regulamentam o 
Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.  
 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O objeto deste pregão é classificado como serviço comum, nos termos do parágrafo único, 
do art. 1° da Lei 10.520 de 2002, do Decreto n° 3.555 de 2000, e do Decreto 5.450 de 2005. 

3.2. O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 
constituindo-se em atividade material acessória, instrumental ou complementar à área de 
competência legal do órgão licitante, não inerente às categorias funcionais abrangidas por 
seu respectivo plano de cargos. 

3.3. A prestação do serviço objeto deste certame é de natureza contínua, visando atender à 
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro. 

3.3.1. A contratação de serviços prestados de forma contínua observará os prazos 
previstos no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 

4. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

4.1. A demanda do CREMERS tem como base as seguintes características: 

4.1.1. No CREMERS, há duas modalidades de benefícios que precisam ser atendidas pelo 
objeto deste Termo de Referência: 

4.1.1.1. REFEIÇÃO: utilizado para pagamento de refeições em restaurantes, bares, 
lanchonetes e assemelhados; 

4.1.1.2.  ALIMENTAÇÃO: utilizado para pagamento de gêneros alimentícios em 
supermercados, mercados, padarias e assemelhados; 

4.2. Estima-se o fornecimento inicial cartões a 115 beneficiários, que podem optar por receber o 
benefício através de cartão refeição, alimentação, ou ambos, sendo que essa quantidade 
poderá sofrer uma variação em decorrência de admissões, desligamentos, e solicitações de 
segunda via em casos de perda, roubo ou danificação do cartão;  

4.2.1. A emissão de 2ª via do cartão deverá ser gratuita; 

4.3. O valor dispendido na respectiva dotação orçamentária nos últimos dois anos foi a seguinte:  

Valor do Benefício creditado em 2017 Valor do Benefício creditado em 2018 

R$ 570.024,79 R$ 588.324,18 

4.4. Estimativas de valores de vale alimentação/refeição a serem creditados em 2019, conforme 
dotação orçamentária:  

Valor Mensal Estimado do Benefício Valor Anual Estimado do Benefício 

R$ 66.666,66 R$ 800.000,00 

 

5. DA APLICAÇÃO DA TAXA ADMINISTRATIVA SOBRE O VALOR MENSAL CREDITADO 

5.1. Após a homologação da licitação, será indicado no Termo de Contrato a taxa administrativa 
constante na proposta vencedora do licitante vencedor. 

5.2. O percentual de taxa administrativa em contrato será fixo e irreajustável durante o 
interregno mínimo de 1 (um) ano.  

5.3. A taxa administrativa será aplicada sobre o valor total mensal efetivamente creditado, sendo 
o valor resultante desse cálculo considerado na apresentação da fatura. 
 

6. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

6.1.1. A CONTRATADA deverá emitir cartões para os benefícios alimentação e/ou refeição, 
sempre que solicitado pelo fiscal de contrato, sendo entregue em até 10 dias úteis; 

6.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) 24 
(vinte e quatro) horas, via telefone com discagem direta gratuita, para bloqueio e 
desbloqueio de cartões e consulta de saldo; 

6.1.2.1. Para atendimento do disposto no subitem 6.1.2 do TR, a identificação do 
beneficiário junto ao Serviço de Atendimento ao Cliente deverá ser 
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efetuada mediante fornecimento do número do cartão e do CPF do 
beneficiário, sem a necessidade de informar quaisquer dados relativos ao 
CREMERS ou à CONTRATADA. 

6.2. A empresa contratada deverá dispor de sistema informatizado para gerenciamento dos 
benefícios, conforme item 7 do TR. 
 

7. SISTEMA INFORMATIZADO PARA GERENCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS 
7.1. A CONTRATADA deverá possuir sistema informatizado acessível ao CREMERS e aos 

beneficiários através da Internet e que possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 
7.1.1. Funcionalidades disponíveis ao CREMERS: 

7.1.1.1. Inclusão, exclusão, consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo 
e valor do benefício, número do cartão, local de entrega do cartão e tipo e 
valor do benefício); 

7.1.1.2. Alteração de cadastro da empresa; 
7.1.1.3. Alteração de cadastro dos beneficiários, com os seguintes campos: Nome, 

CPF, Tipo e valor do benefício, Número do cartão, Endereço de entrega do 
cartão; 

7.1.1.4. Solicitação de cartões; 
7.1.1.5. Bloqueio de cartões; 
7.1.1.6. Solicitação de reemissão de cartão; 
7.1.1.7. Envio de arquivo de pedidos de créditos, em diferentes formatos, ou 

possibilidade de inserção do valor a ser creditado diretamente no sistema; 
7.1.1.8. Solicitação de pedidos individualmente, para servidor específico e em 

determinado valor; 
7.1.1.9. Exclusão e alteração de benefício; 
7.1.1.10. Acompanhamento do status das solicitações; 
7.1.1.11. Reversão de créditos, sendo possibilitado ao CREMERS efetuar o estorno 

de valores já creditados; 
7.1.1.12. Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos 

conveniados. 
7.1.2. Funcionalidades disponíveis aos beneficiários: 

7.1.2.1. Alteração de senha; 
7.1.2.2. Bloqueio de cartão; 
7.1.2.3. Solicitação de reemissão de cartão; 
7.1.2.4. Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos 

e locais de utilização; 
7.1.2.5. Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos 

conveniados. 
7.2. A disponibilização dos créditos nos cartões dos beneficiários deverá ser efetuada em até 3 

(três) dias úteis após a solicitação pelo CREMERS; 
7.3. Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a partir 

da utilização nos estabelecimentos conveniados; 
7.4. O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por cada 

beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a 
identificação pelo usuário do cartão do valor utilizado, data e horário, além do local de 
consumo, visando a permitir a verificação da correta utilização do benefício; 
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7.5. A CONTRATADA deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a utilização 
dos dados para qualquer outro fim não previsto no respectivo contrato; 

7.6. Além de recargas mensais, poderão ser disponibilizados benefícios a qualquer tempo, 
mediante solicitação do CREMERS, seja por pedido individual ou carga por arquivo; 

7.7.  Os créditos nos cartões ficarão disponíveis para utilização pelo período mínimo de 120 
(cento e vinte) dias, contados a partir de sua disponibilização ou utilização, o que ocorrer por 
último, não havendo o bloqueio do cartão; 

7.8. A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o 
sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período 
mínimo de 120 (cento e vinte) dias da data da última disponibilização, não havendo o 
bloqueio do cartão. 

 
8. ESPECIFICAÇÕES DO CARTÃO MAGNÉTICO 
8.1. O cartão magnético deverá possuir um “chip de segurança” e conter a denominação 

REFEIÇÃO ou ALIMENTAÇÃO, conforme tipo de cartão solicitado pelo CREMERS. 
8.2. O cartão será administrado pela empresa contratada e deverá, dentre outras características: 

8.2.1. Ser numericamente personalizado, com senha pessoal e intransferível, devendo vir 
acondicionado em envelope lacrado e nominal ao beneficiado; 

8.2.2. Indicar a data de validade do cartão; 
8.2.3. Apresentar o nome do beneficiado. 
8.2.4. Apresentar identificação da Empresa: CREMERS. 

8.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os cartões de 
ALIMENTAÇÃO ou REFEIÇÃO, conforme demandado pela CONTRATANTE. 
 

9. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. A execução dos serviços será iniciada na data de assinatura do termo de contrato, na forma 

que segue: 
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar em até 10 (dez) dias úteis a lista de estabelecimentos 

credenciados nos municípios indicados no item 10 deste TR, respeitando a cobertura mínima 
estipulada. 

9.3. Fornecer a quantidade de cartões solicitados no prazo de até 10 (dez) dias úteis, observando 
o tipo de benefício indicado, após o envio do cadastro dos beneficiários por e-mail. 

 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: COBERTURA E REDES CREDENCIADAS 
10.1. O número mínimo de estabelecimentos credenciados para vale refeição deverá ser de 50 

(cinquenta) no raio e 1km da sede do CREMERS, Av. Princesa Isabel, nº 921, bairro Santana, 
Porto Alegre/RS; 

10.2. O número mínimo de estabelecimento credenciados para vale alimentação deverá ser de 
1.000 (mil) em Porto Alegre/RS e Região Metropolitana. 

10.3. A CONTRATADA deve possuir a quantidade mínima abaixo informada de estabelecimentos 
credenciados nos seguintes municípios do Rio Grande do Sul: 

Município 
Quantidade mínima de estabelecimentos credenciados 

REFEIÇÃO ALIMENTAÇÃO 

Alegrete 5 5 

Bagé 5 5 
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Bento Gonçalves 10 10 

Bagé 5 5 

Cachoeira do Sul 5 5 

Camaquã 5 5 

Carazinho 5 5 

Caxias do Sul 20 20 

Cruz alta 10 10 

Erechim 10 10 

Ijuí 10 10 

Lajeado 10 10 

Novo Hamburgo 20 20 

Osório 5 5 

Palmeira das Missões 5 5 

Passo Fundo 20 20 

Pelotas 20 20 

Porto Alegre 500 500 

Rio Grande 20 20 

Santa Cruz do Sul 20 20 

Santa Maria 20 20 

Santa Rosa 10 10 

Santo Ângelo 10 10 

Santana do Livramento 5 5 

São Borja 5 5 

São Gabriel 5 5 

São Jerônimo 5 5 

São Leopoldo 20 20 

Três Passos 5 5 

Uruguaiana 5 5 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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11.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 
a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à CONTRATANTE; 

12.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

12.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

12.9. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação. 

12.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.12. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.14. A CONTRATADA deverá manter rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a 
aceitação dos cartões, e os estabelecimentos conveniados poderão ser substituídos, desde 
que tal alteração não implique a diminuição do número de conveniados e a queda do padrão 
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do serviço, cabendo à CONTRATADA fornecer relação de estabelecimentos conveniados, 
sempre que solicitada pelo CREMERS; 

12.15. A CONTRATADA deverá permitir credenciamento, a qualquer tempo, de estabelecimentos 
comerciais, solicitados pelo CREMERS; 

12.16. A licitante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato para apresentar 
lista estipulada no item 9.2, comprovando o número mínimo de estabelecimentos 
credenciados; 

12.17. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, o qual deverá 
comparecer na sede do CREMERS para participar de reuniões e ou prestar informações 
necessárias, sempre que for solicitado pela CONTRATANTE. 

12.18. Cumprir as orientações do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato; 
12.19. Responder perante a CONTRATANTE, por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a 

sofrer em decorrência de prestação de serviços, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo a CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade;  

12.20. Ressarcir ao CONTRATANTE quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração em 
decorrência dos serviços;  

12.21. Manter os dados (endereço, responsável, telefones, e-mails) atualizados junto aos Setores 
de Compras e Licitações do CREMERS, o que poderá ser feito por meio de mensagem 
enviada para o endereço licit@cremers.org.br.   

 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 
 
14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

15.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no 
ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 
o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para 
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
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15.5.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

15.5.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

15.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

15.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 

15.15. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente quando do recebimento da fatura para 

pagamento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado 
e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
16.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

16.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

16.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 
realizado pelo gestor do contrato. 
16.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

16.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados. 

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a CONTRATADA que: 
17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.1.5. Cometer fraude fiscal; 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
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17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

17.2.2. Multa de:  
17.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

17.2.2.2. 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

17.2.2.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

17.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

17.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois) por cento. O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

17.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos. 

17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos causados.  

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 
do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
17.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
17.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
17.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  
17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com 
suas posteriores alterações e legislação correlata. 
 

Porto Alegre, 29 de novembro de 2018. 
 
 
 

Esequiel Steil 
Pregoeiro 
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ANEXO II  
PREGÃO ELETRÔNICO 16/2018 

 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços de 
administração, gerenciamento, emissão e 
fornecimento de cartão refeição/alimentação, que 
fazem entre si o Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Rio Grande do Sul e a empresa 
..........................................................  
 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, entidade de 
Fiscalização da Profissão médica, instituído pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, e 
regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 de julho de 1958, com sede na Av. Princesa Isabel, 
921, em Porto Alegre/RS, CNPJ n.º 91.335.315/0001-45, doravante denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Presidente, DR. _______________________, inscrito no CPF sob n.º  
___.___.___-__,  e a empresa _____________________________________, devidamente inscrita no 
CNPJ n°  __.___.___/____-__  sediada na _______________________________________, na cidade 
de _____________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
seu representante legal ____________________, inscrito no CPF sob o nº ___.___.___-__, tendo em 
vista o que consta no Processo nº PRE 16/2018 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 
1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 16/2018, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de administração, 

gerenciamento, emissão e fornecimento de cartão refeição/alimentação para o Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul – CREMERS, que serão prestados nas 
condições estabelecidas no termo de referência, anexo do edital. 

1.2. Este termo de contrato vincula-se ao edital do pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

...../...../....... e encerramento em ...../...../......., podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos:  
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;  
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
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2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 
prorrogação; e  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
2.3. A prorrogação de contrato será promovida mediante celebração de termo aditivo.  
 
3.  CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  
3.1. O valor da Taxa de Administração a ser aplicada sobre o valor do benefício é de ........% 

(...................... por cento).  
3.2. O valor estimado mensal do benefício a ser creditado é de R$ 66.666,66 (sessenta e seis mil, 

seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), perfazendo um valor estimado 
anual de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).  

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA resultarão da aplicação da Taxa de Administração prevista no item 3.1 sobre o 
valor dos créditos efetivamente realizados.  

3.4. No preço do contrato estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas para atender este contrato estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CREMERS para o exercício 2019, na conta 
6.2.2.1.1.33.90.39.019 – Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

4.2. No (s) exercício (s) seguinte (s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Edital de Pregão Eletrônico nº 16/2017. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação 
do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o da Seção Judiciária de Porto Alegre/RS - Justiça Federal. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante legal da CONTRATANTE 

________________________________ 
Representante legal da CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018 

 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
A empresa_________________________________________, através de seu representante legal, 

Sr.(a)_________________________________________, CPF_____________________, 

_______________________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente) DECLARA, para 

fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo CREMERS, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER 

PÚBLICO, em qualquer de suas esferas. 

 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 

Porto Alegre, ______, de ___________________2018. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 

E CARIMBO DA EMPRESA 
 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da procuração autenticada ou 
com o original para que se proceda à autenticação) 
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ANEXO IV  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018 

 
 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE O INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF.  

 

 

A empresa_________________________________________, através de seu representante legal, 

Sr.(a)________________________________________, CPF______________________, 

_______________________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente) DECLARA, para  

fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo CREMERS, na modalidade 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº 16/2018, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos. 

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 

Porto Alegre, ______, de ___________________2018. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO 

E CARIMBO DA EMPRESA 
 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da procuração autenticada ou 
com o original para que se proceda à autenticação) 
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ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018 

 
 PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
Ao 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul – CREMERS 
Setor de licitações e compras 
 
 
Nome/Razão Social: 

CPF/CNPJ: 

E-mail: 

Endereço: 

Telefone: (   ) 

 
Esta proposta comercial visa atender o objeto descrito no edital do Pregão Eletrônico nº 16/2018 e 
seus anexos. 

Item Descrição 
Taxa de 

administração 
Valor global do 

contrato (12 meses) 

01 
Serviço de administração, gerenciamento, emissão 
e fornecimento de cartões refeição/alimentação. 

% R$ 

Declaro que o preço proposto inclui todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do serviço. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias  

 

 
________________________, ___ de ___________ de 20___. 

 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Identificação e Assinatura do Responsável 
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